
Proc. Administrativo 1.251/2023

De: Gabriel A. - SMS-COMP

Para: DLC - Diretoria de Compras, Licitação e Contratos 

Data: 02/05/2023 às 17:31:48

Setores (CC):

DLC, DAS

Setores envolvidos:

DLC, SMS-COMP, DAS

AQUISIÇÃO DE PASSAGENS AÉREAS

 

  Conforme Proc. Administrativo 1.189/2023 - CAPACITAÇÃO - SAÚDE , onde servidoras irão realizar capacitação,
encaminho documentação para aquisição das passagens aéreas. 

_

Gabriel Amaral

Chefe de Departamento Executivo
Compras Saúde

Anexos:

COSTA_OESTE.pdf

ORBISTUR.pdf

ORBISTUR_PASSAGEM_UNITARIA.pdf

orcamento_prefeitura_saida_de_igu_atual_02_0520230502_11205572.pdf

Viagens_TERMO.pdf
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MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA 
ESTADO DO PARANA 

 

Órgão(s) Solicitante(s): SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

VALOR TOTAL: R$ 4.205,92 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO: AQUISIÇÃO DE PASSAGENS AÉREAS PARA TRANSPORTE DE 
SERVIDORES NO CURSO PRESENCIAL DE CONTRATO DE GESTÃO NA SAÚDE: 
IMPLANTAÇÃO, CONTROLE E FISCALIZAÇAO A SER REALIZADO EM SÃO PAULO. , 
conforme abaixo descrito: 

 
LOTE ITEM QTDE UN. DESCRIÇÃO COMPLE 

MENTO 
VALOR UNIT. 

(R$) 
VALOR 

TOTAL (R$) 

1 1 2 Und PASSAGENS AÉREAS - FOZ DO 
IGUAÇU/PR A SÃO PAULO/SP 

 2.102,96 4.205,92 

 

 
2. JUSTIFICATIVA: 
 

 
O curso aborda temas de grande relevância para o setor de saúde, tais como a gestão de 

contratos, a implementação de políticas de saúde, o controle e a fiscalização, dentre outros. É uma 
oportunidade única para aprimorar as competências das servidoras e, consequentemente, melhorar a 
qualidade dos serviços prestados pela empresa. 
 
Dessa forma, a aquisição de passagens aéreas para as servidoras que irão participar do curso é 
justificada como um investimento na capacitação dos colaboradores e na melhoria dos serviços prestados 
pela empresa atual. A participação no curso trará benefícios tanto para os colaboradores, que terão a 
oportunidade de adquirir novos conhecimentos e habilidades, quanto para a empresa, que poderá 
aprimorar seus processos e serviços. 
 

3. O VALOR TOTAL DO PEDIDO, não poderá ultrapassar R$ 4.205,92 (quatro 
mil duzentos e cinco reais e noventa e dois centavos), compreendendo a execução do 
objeto conforme especificações, juntamente fretes, encargos sociais, responsabilidades 
fiscais, trabalhistas e previdenciárias. 

 
4. PRAZO DE VIGÊNCIA: A ata de registro de preços ou contrato decorrente deste 

processo licitatório terá a vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura. 

 
5. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 
6. DO PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo para fornecimento do objeto será de 1 

DIA. a partir da requisição emitida pelo Fiscal de Contratos ou ordem de empenho durante o 
período vigente da Ata de registro de preços ou contrato. 

 
7. FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento referente a este processo licitatório 

será efetuado até 30 (trinta) dias após as entregas das faturas e documentos pertinentes 
devidamente protocolados, as quais deverão estar atestadas corretamente e de acordo com o 
solicitado pela Secretaria, para a liberação do pagamento dos produtos entregues. 

 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
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MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA 
ESTADO DO PARANA 

 

8.1. Garantir à Contratada, acesso as informações do objeto licitado. 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
8.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou 

comissão especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

8.4. Comunicar à Contratada sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as 
soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

8.5. Conferir e atestar as notas fiscais encaminhando-as, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas para a divisão de compras e licitações (empenho), atestando e encaminhando 
para pagamento; 

8.6. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 
condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

8.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 
serviços objeto do contrato; 

 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
9.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de 

sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de 
Referência e em sua proposta; 

9.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Contratante, devendo ressarcir imediatamente a 
Administração em sua integralidade; 

9.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento da execução dos 
serviços. 

9.5. Arcar com quaisquer ônus de natureza trabalhista, previdenciária ou social, 
decorrentes dos recursos humanos utilizados nos trabalhos, bem como ônus tributários ou 
extraordinários decorrentes das atividades desenvolvidas para execução do objeto. 

9.6. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

 
10. ORÇAMENTÁRIA: A despesa decorrente desta licitação ocorrerá por conta 

da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 
 

FONTE DE RECURSO CATEGORIA ECONÔMICA CÓD. REDUZIDO 

494 339039999900 3277 

 
11. REQUISIÇÃO Nº: 184/2023 

 
Eu GABRIEL AMARAL, declaro que sou responsável pela elaboração deste Termo de 
Referência. 
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MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA 
ESTADO DO PARANA 

 

 

Eu PRISCILA DORIGON, autorizo o andamento dos trabalhos necessários para a efetivação 
desta contratação. 

 
Sem mais para o momento. 

 
Medianeira – PR, 02 de maio de 2023. 

Atenciosamente 
 
 

PRISCILA DORIGON 
MUNICIPIO DE MEDIANEIRA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 42E3-D3A2-9329-BFB9

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

GABRIEL AMARAL (CPF 065.XXX.XXX-21) em 02/05/2023 17:34:32 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

PRISCILA DORIGON (CPF 007.XXX.XXX-11) em 03/05/2023 07:57:04 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://medianeira.1doc.com.br/verificacao/42E3-D3A2-9329-BFB9
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Proc. Administrativo 1.189/2023

De: Gabriel A. - SMS-COMP

Para: DLC - Diretoria de Compras, Licitação e Contratos 

Data: 25/04/2023 às 17:10:33

Setores (CC):

DLC, RCAA, DAS

Setores envolvidos:

DLC, RCAA, SMS-COMP, DAS

CAPACITAÇÃO - SAÚDE

 

 Conforme demanda apresentada, autorizada e documentos enviados em Memorando 5.335/2023 - AUTORIZAÇÃO DE
CAPACITAÇÃO.

_

Gabriel Amaral

Chefe de Departamento Executivo
Compras Saúde

Anexos:

4_ALTERACAO_CONTRATUAL_DA_YANNE.pdf

Declaracao_de_Optante_pelo_Simples_Nacional___assinado.pdf

DECLARACAO_INDONEADADE__assinado.pdf

DECLARACAO_QUE_NAO_EMPREGA_MENOR___assinado.pdf

NE_PREF_FEIRA_DE_SANTANA.jpg

NE_TCE_SC.pdf

NF_IBIUNA_SP.pdf

OAB_Bosco.pdf

Proposta_Saude_Medianeira_PR.pdf

Termo_Cruso_2_.pdf

Untitled_20230413_082749.pdf
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DECLARAÇÃO PESSOAS JURÍDICAS OPTANTES PELO SIMPLES NACIONAL 
 
 
 
 
 

A empresa Yanne Cursos Ltda, com sede na Avenida São Francisco de Assis, nº 647, Bairro Jundiai, 

Anápolis/GO, CEP nº 75.110-810, inscrita no CNPJ sob o nº 19.033.824/0001-96, DECLARA, para fins de 

não incidência na fonte do IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para 

o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e da Contribuição para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 

da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de 

Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - 

Simples Nacional, de que trata o art. 12 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 
Para esse efeito, a declarante informa que: 

 
 

I - preenche os seguintes requisitos: 

 
 

a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os documentos que 

comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a realização de quaisquer 

outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial; e 
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b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação pertinente; 

 

 

 
II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à Secretaria da 

Receita Federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da 

presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação dessas informações, sem prejuízo do disposto 

no art. 32 da Lei 9.430, de 1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades 

previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, 

de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 

de dezembro de 1990). 

 

 

 

 
Anápoli/GO, 08 de março de 2023. 

 

 

 

 

 
 

 

João Bosco Ramos Ferreira 

        Sócio Diretor 
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ANEXO II 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO 
 
 
 
 
A empresa Yanne Cursos Ltda, CNPJ 19.033.824/0001-96, sediada à Rua Av. São Francisco de Assis, nº 

647, bairro Jundiaí, cidade Anápolis/GO, DECLARA não possuir em seu quadro societário cônjuge, 

companheiro ou parente consanguíneo em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, ou por afinidade em 

linha reta até o terceiro grau, ou em linha colateral até o segundo grau, de Prefeito, Vice-prefeito, 

Secretários do poder Executivo Municipal, titulares de cargos que lhe sejam equiparados e dos dirigentes os 

órgãos da Administração Pública Direta e Indireta Municipal. 

 

 

Anápolis/GO, 08 de março de 2023. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

João Bosco Ramos Ferreira 

Sócio Diretor
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DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA 

MENOR 

 

A empresa Yanne Cursos Ltda, inscrita sob o CNPJ nº 19.033.824/0001-96, por intermédio de seu 

representante legal Sr. (a) Adriana Maria de Souza Santos Ramos, portador (a) da Carteira de 

Identidade nº 05966130 59 SSP/BA, CPF nº 638.717.425-20. DECLARA, para fins do disposto no 

inciso V, do artigo 27, da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que 

não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de dezesseis anos. 

 

Ressalva: 

Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( 

). (Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

Anapolis/GO, 08 de março de 2023. 

 

 

_________________________ 

João Bosco Ramos Ferreira 

Sócio Diretor 
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ESTADO DE SANTA CATARINA Nota Empenho

Ano Base: 2023 

Data ReferênciaNúmeroUnidade Gestora
020001 2023NE000221Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina 20/01/2023

00001

Gestão Nota Empenho OriginalProcesso

Gestão Geral

DCOG-NT02/08RC09-Emissão de Empenho da Despesa400010 

Evento Pré-EmpenhoReferência Legal

Global19.033.824/0001-96 NãoYANNE CURSOS LTDA

Modalidade Empenho Empenho CentralizadoCredor

Endereço Credor

AVENIDA SAO FRANCISCO DE ASSIS 647 SALA  02                  

CONJ  EMPRESARIAL MARIAH - JUNDIAI - ANAPOLIS - GO 

- 75110815

28.400,00  (Vinte e Oito Mil Quatrocentos Reais)

Valor 

006 Demais Custeios Outros

Grupo Programação Financeira Tipo Prestação Contas Tipo Contrato

08 Não Aplicável 0540 Nota Empenho Sim

Obedece Ordem CronológicaTransaçãoModalidade Licitação

Complemento Emenda Parlamentar Objeto Execução

Unidade Gestora Nota  Descentralização Crédito Nota Descentralização Crédito

Gestão Nota Descentralização Crédito Contrato

Valor referente OS nº 12/2023 - inscrição de 8 (oito) servidores em curso, cfe Memo ICON 04/2023 -  Participação de 

servidores no evento "Contratos de Gestão com Organizações Sociais na Saúde: Implantação, Controle e Fiscalização"  

PSEI nº 22.0.0000005654-9

Histórico

PrazoData Limite

Entrega

Fiscal 02001

Programa TrabalhoUnidade OrçamentáriaEsfera

Classificação Orçamentária

01 128 0935 0054 001869

01 Legislativa 128 Formação de Recursos Humanos

Função Subfunção

0935 Gestão Administrativa - Tribunal de Contas 0054 Capacitação de recursos humanos

Programa Ação

001869 Capacitação de recursos humanos

Subação

1.5.00.100000 Recursos Não Vinculados de Impostos - 

Receita Líquida Disponível - RLD - Fonte Tesouro - (EC)

Fonte Recurso

33.90.39.31 Inscrição em Eventos

Natureza Despesa

Cronograma  Desembolso

Janeiro 28.400,00

Abril

Julho

Outubro

Fevereiro

Maio

Agosto

Novembro

Março

Junho

Setembro

Dezembro

Qtd Especificação Valor UnitárioUnidade Medida Valor TotalItem

Descrição Itens

Cód. Material

Página: 1 de 2

23/01/2023 às 14:20

Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal

Desenvolvido por INDRA

Módulo: 

Acompanhamento da Execução Orçamentária

Data e Hora da Emissão: 

Emissor: SABRINA GRASIELLE PAES HACHMANN
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ESTADO DE SANTA CATARINA Nota Empenho

Ano Base: 2023 

Data ReferênciaNúmeroUnidade Gestora
020001 2023NE000221Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina 20/01/2023

00001

Gestão Nota Empenho OriginalProcesso

Gestão Geral

DCOG-NT02/08RC09-Emissão de Empenho da Despesa400010 

Evento Pré-EmpenhoReferência Legal

Global19.033.824/0001-96 NãoYANNE CURSOS LTDA

Modalidade Empenho Empenho CentralizadoCredor

Endereço Credor

AVENIDA SAO FRANCISCO DE ASSIS 647 SALA  02                  

CONJ  EMPRESARIAL MARIAH - JUNDIAI - ANAPOLIS - GO 

- 75110815

28.400,00  (Vinte e Oito Mil Quatrocentos Reais)

Valor 

RAUL FERNANDO FERNANDES TEIXEIRAADIRCÉLIO DE MORAES FERREIRA JUNIOR

Ordenador SecundárioOrdenador Primário

Página: 2 de 2

23/01/2023 às 14:20

Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal

Desenvolvido por INDRA

Módulo: 

Acompanhamento da Execução Orçamentária

Data e Hora da Emissão: 

Emissor: SABRINA GRASIELLE PAES HACHMANN

 

 

 

Raul Fernando Fernandes Teixeira 
Diretor 

Diretoria de Administração e Finanças - DAF 

 

Documento assinado com certificação digital padrão ICP-Brasil (Medida Provisória nº2.200-2, de 24/08/2001) 
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Cursos, Consultorias & Auditorias 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

w w w. y ann ecu r s o s . c  o m . b r   

6ª Turma 
Contratos de Gestão com Organizações Sociais 

na Saúde: Implantação, Controle, Fiscalização 

e Responsabilização 

23, 24, 25 e 26 de maio de 2023 | São Paulo/SP 

PROPOSTA 
 Saúde Prefeitura de Medianeira/PR 
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Cursos, Cons ultorias & Auditorias 

 

 

 
 

• Este curso traz os conceitos práticos e as especi- 

ficidades dos Contratos de Gestão na Saúde, suas 

peculiaridades, características em seu regime ju- 

rídico; 

• Apresenta suas questões teóricas sob enfoque 

prático relacionado a publicização, formalização, 

execução, controle, monitoramento, prestação 

de contas e responsabilização dos Contratos de 

Gestão na Saúde, pactuados entre a Administra- 

ção Pública e as Organizações Sociais; 

• Aborda a prática das atividades desempenhadas 

pelos gestores de Contratos Gestão na Saúde e 

conhecimentos dos procedimentos, jurisprudên- 

cia e decisões dos órgãos de controle. 

 
 

 
 

• Capacitar os servidores públicos, auditores dos 

Tribunais de Contas, servidores do Controle In- 

terno Estaduais e Municipais, dirigentes e cola- 

boradores de Organizações Sociais na Saúde, e 

demais profissionais e interessados, no processo 

de publicização, seleção, formalização, execução, 

controle e prestação de contas dos contratos de 

gestão na área de saúde; 

• Demonstrar todas as possibilidades que adminis- 

tração pública terá em formalizar Contratos de 

Gestão com Organizações Sociais, de acordo com 

a jurisprudência do STF, orientações dos Tribu- 

nais de Contas, e demais normas do ordenamen- 

to jurídico brasileiro; 

• Propiciar aos participantes conhecimentos teóri- 

cos e práticos sobre os Contratos de Gestão na 

área de Saúde, formalizados entre a Administra- 

ção Pública e as Organizações Sociais, apresen- 

tado os instrumentos jurídicos resultantes das 

relações pactuadas, as etapas processuais e os 

controles internos e externos. 

• Apresentar a posição do STF, TCU, Tribunais de 

Contas e do Ministério Público sobre os temas 

dos Contratos de Gestão na Saúde; 

• Expor a especialização através do conhecimen- to 

de doutrina e jurisprudência considerando o 

atual cenário de mudanças nas parcerias gover- 

namentais, objetivando o atendimento aos prin- 

cípios da eficiência, sustentabilidade e indisponi- 

bilidade do interesse público; 

• Estimular boas práticas no plano na formalização, 

execução e prestação de contas dos contratos de 

gestão na saúde, de modo a evitar erros e ilegali- 

dades que podem levar à responsabilização civil, 

penal, administrativa e/ou por improbidade ad- 

ministrativa. 

 
 

 
 

• Secretários, Assessores, Diretores, e demais ser- 

vidores da Administração Pública; 

• Dirigentes, Gestores e Empregados de entidades 

privadas sem fins lucrativos na área da saúde; 

• Procuradores e Assessores Jurídicos; 

• Comissão Especial de Licitação; 

• Membros da Comissão de Avaliação e Fiscaliza- 

ção- CAF 

• Auditores, Analistas e demais servidores dos Tri- 

bunais de Contas; 

• Membros e servidores do Ministério Público; 

• Auditores e Controladores Internos; 

• Membros dos Tribunais de Contas e do Ministério 

Público de Contas dos TCs; 

• Consultores e Assessores de Contratos de Gestão 

e na área do Terceiro Setor; 

• Advogados, Administradores, Contadores e de- 

mais profissionais; 

• Demais interessados na área de contratos de ges- 

tão na saúde. 

 

 

 

 

www.yannecursos.com.br  
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& Auditorias Cursos, Consultorias 

 

 

 
 

23 | MAIO | 2023 (terça-feira) 

Prof. Flávio Alcoforado 

Módulo I - Implantação e Gestão do Modelo 

1.1 Modernização da Gestão Pública - histórico e contexto; 

1.2 Outros modelos de parceria (Serviço Social Autônomo, OSCIP, MROSC e Convênios); 

1.3 O modelo OS - Organizações Sociais - diferenças dos modelos federativos; 

1.4 As Organizações Sociais do Governo Federal; 

1.5 Organizações Sociais de saúde nos Estados e Municípios - a expansão do modelo; 

1.6 Qualificação das Organizações Sociais; 

1.7 Chamamento Público; 

1.8 Contrato de Gestão; 

1.9 Implantação dos Serviços Contratualizados; 

1.10 Monitoramento e Fiscalização das Secretarias/Entes; 

1.11 Prestação de Contas; 

1.12 Experiência dos Contratos de Gestão na Saúde no Município do Rio de Janeiro; 

1.13 Casos de sucesso e problemas identificados no desenvolvimento das atividades. 

 

24 | MAIO | 2023 (quarta-feira) 

Prof. João Bosco 

Módulo II - Requisitos e Exigências Legais do Contrato de Gestão na Saúde 

2.1 Lei Municipal/Estadual - Parâmetro da Lei nº 9.637/1998; 

2.2 Requisitos Fundamentais e Segurança Jurídica na Formalização; 

2.3 Procedimentos Legais da Organização Social; 

2.4 Entendimento do STF na ADI 1923/DF; 

2.5 Exigências da Lei Responsabilidade Fiscal; 

2.6 Classificação Orçamentária dos Contratos de Gestão; 

2.7 Não Inclusão das Despesas com Contratos de Gestão no Limite da despesa com pessoal do Ente 
Federativo; 

2.8 Entendimento do Tribunal de Contas da União - TCU e demais Tribunais de Contas; 

2.9 Experiência dos Contratos de Gestão na Saúde no Estado de Goiás; 

2.10 Alterações na Lei nº 9.637/98. 

 

Módulo III - Falhas e Irregularidades sob a Ótica do Controle Interno e Externo 

3.1 Controle X Fiscalização dos Tribunais de Contas e do Ministério Público; 

3.2 Principais Falhas e Irregularidades: Casos Práticos sob a ótica da CGU, TCU, MPF e Polícia Federal; 

3.3 Irregularidades nos Custos Operacionais e no Rateio de Despesas: Casos Práticos; 

3.4 Principais falhas e irregularidades na execução e prestação de contas; 

3.5 Jurisprudência dos TCs, TCU, TJs, TRFs e Tribunais Superiores. 

 

  www.yannecursos.com.br   
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Cursos, Cons ultorias & Auditorias 

  www.yannecursos.com.br   

 

 

 

25 | MAIO | 2023 (quinta-feira) 

Prof. Nailton Cazumbá 

Módulo IV - Controles Internos nas Organizações Sociais 

4.1 Regras, requisitos e procedimentos para a qualificação como Organização Social; 

4.2 Procedimentos e Documentos exigidos para a celebração do Contrato de Gestão; 

4.3 Plano de Trabalho; 

4.4 Repasses Financeiros; 

4.5 Movimentação Financeira; 

4.6 Compras e Contratações; 

4.7 Recursos Humanos e Obrigações Trabalhistas; 

4.8 Obrigações tributárias, fiscais e contábeis; 

4.9 Controles e Registros - Estoques, Equipamentos, Materiais Permanentes; 

4.10 Acompanhamento do Orçamento e da Execução dos Serviços Prestados; 

4.11 Demonstrativos contábeis e Relatórios de Prestação de Contas; 

4.12 Documentos comprobatórios das Despesas; 

4.13 Avaliação de Metas; 

4.14 Apuração de Responsabilidades e Sanções aplicáveis por descumprimento contratual; 

4.15 A importância dos Controles Internos nas Organizações Sociais; 

4.16 Aplicação do Compliance nos Contratos de Gestão. 

 

26 | MAIO | 2023 (sexta-feira) 

Prof. Odilon Cavallari 

Módulo V - Responsabilização de Agentes Públicos e Dirigentes das Organizações Sociais 

5.1 O sistema jurídico de imputação de responsabilidade 

5.1.1 Responsabilidade administrativa; 

5.1.2 Responsabilidade civil; 

5.1.3 Responsabilidade penal; 

5.1.4 Harmonização do sistema jurídico de imputação de responsabilidade; 

5.2 Espécies de responsabilidade 

5.2.1 Responsabilidade contratual e extracontratual; 

5.2.2 Responsabilidade objetiva e subjetiva; 

5.2.3 Responsabilidade solidária; 

5.3 Responsabilidade do agente político, do dirigente máximo, do controle interno, das pessoas jurídicas e 

dos pareceristas jurídicos e técnicos: Estudo de casos julgados. 

5.3.1 Responsabilidade do agente político; 

5.3.2 Responsabilidade do dirigente máximo; 

5.3.3 Responsabilidade do controle interno; 

5.3.4 Responsabilidade de Estados, Distrito Federal e Municípios; 

5.3.5 Responsabilidade das entidades sem fins lucrativos e de seus dirigentes; 

5.3.6 Responsabilidade do parecerista jurídico ou técnico; 

5.3.7 Responsabilidade de quem age amparado em parecer jurídico ou técnico; 

5.4 Repercussões da Lei de Improbidade Administrativa na responsabilização promovida pelos Tribunais de 

Contas. 
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& Auditorias Cursos, Consultorias 

 

 

 

 

Flávio Alcoforado (RJ) 

Doutor em Administração Pública e Governo pela EAESP/FGV, Mestre em Gestão Empresarial pela EBAPE/FGV, Especialista 

em Gestão Empresarial pela PUC-Rio, Advogado. Atua como professor no Mestrado Profissional em Administração Pública na 

EBAPE/FGV. Atuou como consultor junto a Governos para a contratualização de resultados do Estado com o Terceiro Setor (MG, 

SP, ES, CE, RJ e RS). Atuou como executivo em organizações estatais e do terceiro setor, como: RioSaúde - Empresa Pública de 

Saúde do Rio de Janeiro (Diretor Presidente), Prefeitura do Rio de Janeiro (Subsecretário de Gestão da Secretaria de Saude), 

CeMAIS - Centro Mineiro de Alianças Intersetoriais (Diretor Executivo), TVE Brasil (Diretor), ANS-Agência Nacional de Saúde 

Suplementar (Gerente-Geral de Fiscalização), ENAP-Escola Nacional de Administração Pública (Coordenador-Geral de Difusão), 

MARE - Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado (Coordenador do Gabinete do Ministro). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nailton Cazumbá (BA) 

Bacharel em Ciências Contábeis pela Universidade do Estado da Bahia - UNEB, Especialista em Contabilidade para Organizações 

do Terceiro Setor, em Auditoria e Controladoria. Coordenador da Comissão de Contabilidade Aplicada ao Terceiro Setor - do 

Conselho Regional de Contabilidade do Estado da Bahia - CRC-BA. Consultor em análise de prestação de contas em órgãos da 

administração pública. Consultor financeiro, contábil, em gestão de convênios e prestações de contas, Controller e Contador de 

entidades sem fins lucrativos. Consultor na área de gestão de convênios para órgãos da administração pública e entidades 

privadas sem fins lucrativos. Professor convidado em Cursos de Pós-Graduação. Sócio da Pauta Assessoria Contábil, Consultoria 

e Treinamento. Membro do Grupo de Trabalho responsável pela elaboração do MROSC Bahia. Colunista sobre Gestão no Ter- 

ceiro Setor no Portal Nossa Causa - http://nossacausa.com/author/nailton/. Colunista e instrutor de Cursos na Escola Aberta do Terceiro Setor - http:// 

escolaaberta3setor.org.br/author/nailton-cazumba/. Colunista sobre Gestão Contábil e Captação de Recursos na Captamos - http://captamos.org.br/ 

news/articles. 

 

www.yannecursos.com.br  

Odilon Cavallari (DF) 

 

 

 

 

João Bosco Ferreira (GO) 
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Cursos, Cons ultorias & Auditorias 

  www.yannecursos.com.br   

 

 

 

 
 

• Cidade: São Paulo/SP 

• Data: 23, 24, 25 e 26 de maio de 2023. 

• Horário: Das 8h às 17h30. 

• Carga horária: 32 horas/aula. 

• Almoço no hotel: das 12h20 às 13h30 

• Coffee-break: 9h30 e 16h. 
 

 

• Meliá Jardim Europa 
Rua João Cachoeira, nº 107 
Itaim Bibi, São Paulo/SP. 

 

 

 

 

 

 

• Opção 1:  De  R$ 4.850,00 (cada) por R$ 4.350,00 (cada) Inscrições realizadas  e Nota de Emepnho 
encaminhada até o dia 30/04/2023, com envio do comprovante de pagamento até 10 dias após término 
do curso. Totalizando as três inscrições em R$ 8.700,00 (Oito mil, setecentos reais). 

 

)Incluso: 4 (quatro) almoços e 8 (oito) coffee-breaks, material didático completo: módulos, caneta, bloco, 
pasta executiva, crachá, e certificado para aqueles que cumprirem o mínimo de 85% da carga horária 
total. 

 

Anápolis/GO, 18 de abril de 2023. 

 

 

 

-- 

___________________________ 

João Bosco Ramos Ferreira 

Diretor 

 

 

CIDADE/DATA/HORÁRIO/CARGA HORÁRIA 
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MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA 
ESTADO DO PARANA 

 

Órgão(s) Solicitante(s): SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

VALOR TOTAL: R$ 8.700,00 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO: SERVIÇO DE TREINAMENTO, REALIZADO EM SÃO PAULO - 
CONTRATOS DE GESTÃO COM ORGANIZAÇÕES SOCIAIS NA SAÚDE:IMPLANTAÇÃO , 
conforme abaixo descrito: 

 
LOTE ITEM QTDE UN. DESCRIÇÃO COMPLE 

MENTO 
VALOR UNIT. 

(R$) 
VALOR 

TOTAL (R$) 

1 1 2 Und INSCRIÇÃO  DE CURSO 
PRESENCIAL DE CONTRATO DE 
GESTÃO NA SAÚDE: 
IMPLANTAÇÃO, CONTROLE E 
FISCALIZAÇAO PARA OS 
SERVIDORES, PERÍODO DE 23, 
24, 25 E 26 DE MAIO 2023. 

 4.350,00 8.700,00 

 

 
2. JUSTIFICATIVA: 

 
A realização do curso presencial de contrato de gestão na Saúde:implantação, 

controle e fiscalização é justificada pela necessidade de capacitação dos servidores 
envolvidos na implantação, controle e fiscalização de contratos de gestão na área da saúde 
conforme contrato atualmente nº90/2022, é fundamental para a gestão eficiente e 
transparente de recursos públicos na saúde, uma vez que estabelece metas e indicadores de 
desempenho que devem ser cumpridos pela entidade contratada. 
Além disso, a fiscalização e o controle do contrato são atividades complexas e que 
demandam conhecimentos específicos em áreas como direito administrativo, contabilidade 
pública, gestão de projetos e indicadores de desempenho. A participação das servidoras no 
curso é uma oportunidade única para que elas possam se atualizar sobre esses temas e 
aprimorar suas habilidades. 

 
Portanto, a inscrição é fundamental para que as servidoras possam desempenhar suas 
atividades com qualidade e eficiência, contribuindo para uma gestão mais transparente e 
eficiente dos recursos públicos na área da saúde. 

 
3. O VALOR TOTAL DO PEDIDO, não poderá ultrapassar R$ 8.700,00 (oito mil e 

setecentos reais), compreendendo a execução do objeto conforme especificações, 
juntamente fretes, encargos sociais, responsabilidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias. 

 
4. PRAZO DE VIGÊNCIA: A ata de registro de preços ou contrato decorrente deste 

processo licitatório terá a vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura. 

 
5. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: Secretaria De Saúde. 

 
6. DO PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo para fornecimento do objeto será de 3 

dias. a partir da requisição emitida pelo Fiscal de Contratos ou ordem de empenho durante o 
período vigente da Ata de registro de preços ou contrato. 
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MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA 
ESTADO DO PARANA 

 

 
7. FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento referente a este processo licitatório 

será efetuado até 30 (trinta) dias após as entregas das faturas e documentos pertinentes 
devidamente protocolados, as quais deverão estar atestadas corretamente e de acordo com o 
solicitado pela Secretaria, para a liberação do pagamento dos produtos entregues. 

 
8. FISCAL DO CONTRATO: Tal processo licitatório terá responsabilidade do Fiscal 

de Contratos designado pela Autoridade Competente, sr.(a) Luciana Francieli Marsaro - 
conforme Portaria Nº051/2023. 

 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
9.1. Garantir à Contratada, acesso as informações do objeto licitado. 
9.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
9.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou 

comissão especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

9.4. Comunicar à Contratada sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as 
soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

9.5. Conferir e atestar as notas fiscais encaminhando-as, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas para a divisão de compras e licitações (empenho), atestando e encaminhando 
para pagamento; 

9.6. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 
condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

9.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 
serviços objeto do contrato; 

 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
10.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de 

sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de 
Referência e em sua proposta; 

10.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Contratante, devendo ressarcir imediatamente a 
Administração em sua integralidade; 

10.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento da execução dos 
serviços. 

10.5. Arcar com quaisquer ônus de natureza trabalhista, previdenciária ou social, 
decorrentes dos recursos humanos utilizados nos trabalhos, bem como ônus tributários ou 
extraordinários decorrentes das atividades desenvolvidas para execução do objeto. 

10.6. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  G
A

B
R

IE
L 

A
M

A
R

A
L,

 P
R

IS
C

IL
A

 D
O

R
IG

O
N

 e
 L

U
C

IA
N

A
 F

R
A

N
C

IE
LE

 M
A

R
S

A
R

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//m

ed
ia

ne
ira

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/F
77

C
-B

21
E

-F
82

8-
42

0C
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 F
77

C
-B

21
E

-F
82

8-
42

0C

1Doc:  Proc. Administrativo 1.189/2023        33/67



MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA 
ESTADO DO PARANA 

 

11. ORÇAMENTÁRIA: A despesa decorrente desta licitação ocorrerá por conta 
da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 

 
FONTE DE RECURSO CATEGORIA ECONÔMICA CÓD. REDUZIDO 

303 339039999900 3276 

 
12. REQUISIÇÃO Nº: 178/2023 

 
 

Eu GABRIEL AMARAL, declaro que sou responsável pela elaboração deste Termo de 
Referência. 

 
Eu Priscila Dorigon, autorizo o andamento dos trabalhos necessários para a efetivação desta 

contratação. Sem mais para o momento. 

Medianeira – PR, 25 de abril de 2023. 
Atenciosamente 

 
 

MUNICIPIO DE MEDIANEIRA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: F77C-B21E-F828-420C

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

GABRIEL AMARAL (CPF 065.XXX.XXX-21) em 25/04/2023 17:24:31 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

PRISCILA DORIGON (CPF 007.XXX.XXX-11) em 25/04/2023 17:30:34 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

LUCIANA FRANCIELE MARSARO (CPF 007.XXX.XXX-02) em 11/05/2023 16:28:58 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://medianeira.1doc.com.br/verificacao/F77C-B21E-F828-420C
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  Proc. Administrativo 1- 1.189/2023

De: Cristhian M. - DLC

Para: SMS-COMP - Compras Saúde 

Data: 26/04/2023 às 08:42:34

 

Em análise da documentação encaminhada, verifica-se que os arquivos NF_IBIUNA_SP e
NE_PREF_FEIRA_DE_SANTANA se tratam da mesma autorização de despesa do município de Feira de Santana .

Ainda, o valor unitário praticado na referida autorização é de R$ 3.800,00, menor que o valor indicado no Termo de
Referência (R$ 4.350,00), não justificando assim o valor ofertado . O mesmo se verifica na NF_TCE_SC, em que
se observa o valor de R$ 28.400,00 para inscrição de 8 servidores (valor unitário R$ 3.550,00).

Aguardamos o ajuste dos referidos pontos, devendo ser justificada a diferença de valores ou então alterada a
proposta do fornecedor se enquadrando nos valores menores praticados para outros municípios.

_

Cristhian Marciano

Chefe de Departamento Executivo
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  Proc. Administrativo 2- 1.189/2023

De: Gabriel A. - SMS-COMP

Para: DLC - Diretoria de Compras, Licitação e Contratos 

Data: 27/04/2023 às 09:07:29

 

Segue informações relativas ao preço. 

_

Gabriel Amaral

Chefe de Departamento Executivo

Compras Saúde

Anexos:

NF_01_PREF_MUNICIPAL_DE_LUCAS_DO_RIO_VERDE.pdf

Webmail_Fwd_RE_INSCRICAO_Curso_Contratos_de_Gestao_na_Saude_SP.pdf
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANÁPOLIS
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

www.anapolis.go.gov.br

Código de Autenticidade
D 2B FF A

Para verificar a autenticidade da nota acesse www.portalnfse.com.br

YANNE CURSOS LTDA
YANNE CURSOS E CONSULTORIA

SÃO FRANCISCO DE ASSIS,647, 647 - JUNDIAÍ, SALA 02
CEP: 75.110-810 Anápolis-GO

Tel.: (62) 3311-3545 | E-mail: yannecursos@uol.com.br
Inscrição Municipal: 82628 | CNPJ: 19.033.824/0001-96

Nota Fiscal de Serviço Eletrônica
Data de Emissão
24/05/2022 16:53:28

Exigibilidade ISS
Tributação no município

Número do Processo Nota Fiscal Número
763Data de Emissão RPS

24/05/2022
Tipo RPS
RPS - Recibo Provisório de Serviço

Número
764

Dados do Tomador
CPF / CNPJ
24.772.246/0001-40

Razão Social
PREFEITURA MUNICIPAL LUCAS DO RIO VERDE

Inscrição Municipal

Logradouro
LOTEAMENTO PARQUE DOS BURITIS

N° Bairro
centro

Complemento

CEP
78.455-000

Cidade
Lucas do Rio Verde

UF
MT

Telefone E-mail

Tributação - ISS
Código Tributação Município
2.00 % - 8599.6.04.005.1 - Treinamento e...

CNAE
8599604 - Treinamento em desenvolvimento...

Serviço LC 116/2003
08.02 - Instrução, treinamento, orientaç...

Prestação de Serviço
Anápolis - GO

Incidência de ISS
Anápolis - GO

ISS Retido
Não

Simples Nacional
Sim

Base de Calculo
R$ 4.850,00

Dedução Base de Calculo
R$ 0,00

Desconto Condicionado
R$ 0,00

Desconto Incondicionado
R$ 0,00

Valor Serviços
R$ 4.850,00

Aliquota
4,18

Valor ISS
R$ 202,73

Descrição dos Serviços
Referente a uma inscrição no curso: Contratos de Gestão com Organizações Sociais na Saúde: Controle e Fiscalização, que será realizado em São Paulo/SP, nos
dias 25, 26 e 27 de maio de 2022.
DADOS PARA PAGAMENTO/EMPENHO
 - YANNE CURSOS LTDA ME
- CNPJ: 19.033.824/0001-96
- BANCO: 001 - BANCO DO BRASIL
- Agência: 3005-8
- C/C: 59.682-5
- PIX: 19.033.824/0001-96

Retenções de Impostos
PIS
R$ 0,00

CSLL
R$ 0,00

COFINS
R$ 0,00

INSS
R$ 0,00

IRRF
R$ 0,00

ISS Retido
R$ 0,00

Outras
R$ 0,00

Valor da Nota Fiscal
Valor Total Serviços

R$ 4.850,00
Retenções

R$ 0,00
Créditos

R$ 0,00
Valor Líquido

R$ 4.850,00
Outras Informações
I - DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL
II - NÃO GERA DIREITO A CRÉDITO FISCAL DE IPI
Acesse o link www.issnetonline.com.br/anapolis/notaanapolina/Default.aspx e participe do Programa Nota Premiada e concorra a prêmios!

corte na linha

Recibo
RECEBI(EMOS) DE YANNE CURSOS LTDA O SERVIÇO REF. NFS-E N° 763 E CODIGO DE AUTENTICIDADE D 2B FF A

____________________

Data

____________________

CPF/RG

________________________________________

Assinatura
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Fwd: RE: INSCRIÇÃO - Curso Contratos de Gestão na Saúde/SP

De Luciana Marsaro (NisIII) <auditoriasaude@medianeira.pr.gov.br>

Para Gabriel Amaral <gabriel@medianeira.pr.gov.br>

Data 26/04/2023 14:37

 NF 01 - PREF. MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE.pdf(~42 KB)

-------- Mensagem original --------

Assunto:RE: INSCRIÇÃO - Curso Contratos de Gestão na Saúde/SP
Data:26/04/2023 11:34

De:Yanne <yannecursos@uol.com.br>
Para:"Luciana Marsaro (NisIII)" <auditoriasaude@medianeira.pr.gov.br>

Bom dia!

As informações enviadas, é para apuração como média, pois nunca os cursos terão um mesmo
valor, visto que são em situações diferente, quantidades de dias, e regiões. Basta que a Nota de
Empenho, enviada do TCE/SC, foi para o mesmo curso com carga horaria inferior, sendo de apenas
3 dias, enquanto o curso em questão são de 4 dias, o que na média, saí com um valor de
investimento menor, por se tratar de um curso de 4 dias!

Contudo, segue Nota Fiscal com valor superior.

Atenciosamente,
Adriana Ramos.

De: "Luciana Marsaro (NisIII)" <auditoriasaude@medianeira.pr.gov.br>
Enviada: 2023/04/26 09:18:06
Para: yannecursos@uol.com.br
Assunto: INSCRIÇÃO - Curso Contratos de Gestão na Saúde/SP

Webmail :: Fwd: RE: INSCRIÇÃO - Curso Contratos de Gestão na Saúde/SP https://webmail.medianeira.pr.gov.br/?_task=mail&_safe=0&_uid=10...

1 of 2 27/04/2023, 09:06
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Bom dia

Departamento de compras solicitou as seguintes justificativas:

Aguardo retorno

Webmail :: Fwd: RE: INSCRIÇÃO - Curso Contratos de Gestão na Saúde/SP https://webmail.medianeira.pr.gov.br/?_task=mail&_safe=0&_uid=10...

2 of 2 27/04/2023, 09:06
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  Proc. Administrativo 3- 1.189/2023

De: Cristhian M. - DLC

Para: ADM-PGM - Procuradoria Geral do Município 

Data: 27/04/2023 às 17:01:04

 

Solicito parecer jurídico da presente requisição de contratação.

_

Cristhian Marciano

Chefe de Departamento Executivo
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  Proc. Administrativo 4- 1.189/2023

De: SERGIO M. - ADM-PGM

Para: DLC - Diretoria de Compras, Licitação e Contratos  - A/C Cristhian M.

Data: 28/04/2023 às 11:31:38

 

PARECER JURÍDICO

I – RELATÓRIO

Foi encaminhada para análise desta Procuradoria Geral do Município, documentação referente
à possibilidade de contratação por meio de inexigibilidade de licitação  de Curso de Capacitação
para os profissionais da Secretaria Municipal de Saúde a serem promovidos pela YANNE
CURSOS LTDA objetivando a formação e capacitação de servidores acerca de contrato de
gestão, implantação, controle e fiscalização no mes de maio de 2023.

Requereu parecer sobre a possibilidade de contratação direta, por inexigibilidade de licitação.

Juntou ao procedimento termo de referência em que constam o objeto, a justificativa do gestor
quanto ao investimento na formação dos profissionais, os valores a serem dispendidos com os
cursos, documentação da entidade/empresa, proposta, notas fiscais de comprovação de
realização do curso em outras entidades.

Consta no termo de referência a dotação orçamentária para fazer frente às despesas.

II – FUNDAMENTOS JURÍDICOS

Para análise do pedido de inexigibilidade de licitação, devemos partir do pressuposto de que um
dos princípios que regulam a Administração Pública é a obrigatoriedade de licitação, sendo a
dispensa ou a inexigibilidade exceções à regra.

Outro princípio regulador da Administração Pública é a legalidade. Por este princípio norteador,
examinaremos a Lei n. 8.666/93, artigo 25, o qual, de modo taxativo, elenca as hipóteses de
inexigibilidade de licitação. Primeiro po-se serviços técnicos profissionais especializados os
trabalhos relativos a treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.

Da simples leitura das hipóteses de inexigibilidade, verifica-se que o caso em exame 
objetivando a realização de curso referentes à capacitação para profissionais da Secretaria de
Saúde se enquadra no permissivo legal do inciso II do art. 25 da Lei 8666/93.

Quando a legislação preceitua a obrigatoriedade de licitação, devemos entender que a licitação
é um pressuposto para o desempenho satisfatório das funções administrativas atribuídas ao
Estado. Deste modo, em alguns casos, a licitação é inadequada ao atendimento de tais
objetivos, o que permite a contratação direta. Portanto, há interesse público na participação dos
servidores no curso de capacitação, não havendo possibilidade de obter-se melhor proposta por
meio de uma licitação, devido à inviabilidade de concorrência e interesse da Secretaria de
Saúde na formação dos servidores em curso específico, estando preenchidos os requisitos para
a inexigibilidade da licitação no presente caso.

III – PARECER

Diante do exposto exaro PARECER JURÍDICO de que há legalidade na contratação por
inexigibilidade de licitação para a Contratação de serviços de curso de treinamento e
aperfeiçoamento de pessoal , com base nos art.25,II c/c o inciso art.13,VI, ambos da Lei Federal
nº 8.666/93, devendo ser anexado no procedimento Certidão Negativa da Receita Federal do
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Brasil, Certidão Negativa da Receita Estadual Paraná, Certidão Negativa do Município da sede
da empresa, Certidão de Regularidade do FGTS, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas,
devendo o contrato de prestação de serviços seguir o disposto no art. 55 da Lei 8666/93.

É o parecer.

Sérgio Augusto Mittmann

OAB/PR 40.021
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  Proc. Administrativo 5- 1.189/2023

De: Gabriel A. - SMS-COMP

Para: DLC - Diretoria de Compras, Licitação e Contratos 

Data: 04/05/2023 às 13:33:17

 

Segue negativas para contratação. 

_

Gabriel Amaral

Chefe de Departamento Executivo

Compras Saúde

Anexos:

Certidao_19033824000196.pdf

certidao_19033824000196.pdf

CND23050090470_59.pdf
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: YANNE CURSOS LTDA
CNPJ: 19.033.824/0001-96 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:52:22 do dia 22/11/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 21/05/2023.
Código de controle da certidão: A83B.91F9.0E3B.0D4D
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: YANNE CURSOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 19.033.824/0001-96

Certidão nº: 18820155/2023

Expedição: 04/05/2023, às 13:32:32

Validade: 31/10/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que YANNE CURSOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no

CNPJ sob o nº 19.033.824/0001-96, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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CNPJ: 19.033.824/0001-96

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São 
Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima 
identificada, é certificado que não constam débitos declarados ou apurados 
pendentes de inscrição na Dívida Ativa de responsabilidade do estabelecimento 
matriz/filial acima identificado.

Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo

Data e hora da emissão

Certidão nº

Validade

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio 
www.pfe.fazenda.sp.gov.br

23050090470-59

04/05/2023 13:32:23

6 (seis) meses, contados da data de sua expedição.

Folha 1 de 1

Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado 
de São Paulo
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  Proc. Administrativo 1- 1.251/2023

De: Cassiana C. - DLC

Para: ADM-PGM - Procuradoria Geral do Município 

Data: 03/05/2023 às 11:24:38

 

Segue para parecer jurídico.

_

Cassiana Campagnaro 

Chefe de Departamento executivo
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  Proc. Administrativo 2- 1.251/2023

De: SERGIO M. - ADM-PGM

Para: DLC - Diretoria de Compras, Licitação e Contratos  - A/C Cassiana C.

Data: 12/05/2023 às 09:23:21

 

PARECER JURÍDICO

Foi encaminhado pela Comissão Permanente de Licitação para parecer jurídico, solicitação
acerca da possibilidade de contratação por meio de dispensa de licitação contratação de
empresa para disponibilizar  passagem aérea para servidores realizarem curso específico
(conforme termo de referência)

Foi juntado ao procedimento:termo de referência com valor máximo de R$ 4.205,92 (quatro mil
duzentos e cinco reais e noventa e dois centavos) além de orçamentos.

Convém destacar, inicialmente, que compete a esta Procuradoria Geral, nos termos do
parágrafo único do art. 38 da Lei 8666/93, prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico
dos documentos apresentados, não cabendo nenhuma consideração acerca do mérito da
presente contratação e da discricionariedade da Administração Pública ao traçar parâmetros dos
produtos ou serviços entendidos como necessários.

No entanto, oportuno destacar que a presente manifestação jurídica tem o escopo de apontar
possíveis riscos do ponto de vista jurídico e recomendar alguma providencia para salvaguardar
a Administração e o erário público. Assim, parte das observações expendidas se constitui em
recomendações e, caso aadministração opte por não acatá-las, recomenda-se motivar o ato,
nos termos do art. 50 da Lei 9784/1999. O cumprimento ou não das recomendações decorre do
exercício da competência discricionária da autoridade administrativa, a qual responde
isoladamente no caso de descumprimento das recomendações deste parecer ou pela ausência
de fundamentação dos atos administrativos.

O art. 26 da Lei 8666/93 informa que as dispensas de licitação devem ser necessariamente
justificadas, e que o procedimento deve ser instruído, no caso, com elementos que apontem a
razão de escolha da contratada e justificativa de preço.

A dispensa da licitação, quando autorizada, só libera a Administração Pública da realização da
sessão pública. Todas as demais etapas procedimentais deverão ser cumpridas:

- autorização da autoridade competente;

- verificação da existência de recurso próprio para custear a despesa;

- atuação do processo;

- verificação da personalidade jurídica, capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade
fiscal do pretenso contratado;

- instrução do processo com justificativas do preço e da escolha do contratado;

- celebração do contrato, publicação do extrato do contrato etc.

Quanto a justificativa do preço extrai-se dos documentos que fora realizada pesquisa de
mercado obtendo orçamentos do objeto e que a razão da escolha deu-se na empresa que
apresentou menor preço.
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Verifica-se que o cumprimento das exigências legais do art. 26 foram cumpridas e que a
dispensa de licitação se enquadra na espécie descrita no art. 24, II da Lei 8666/93, pois se trata
de objeto no valor de R$ 4.205,92 (quatro mil duzentos e cinco reais e noventa e dois centavos):

Art. 24. É dispensável a licitação:

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez p or cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso II do
artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo
serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez;

A Comissão Permanente de Licitação observar a existência de dotação orçamentária com a
respectiva certidão da Divisão de Contabilidade ou Departamento de Empenho, cabendo-lhe,
ainda, a habilitação jurídica (conferência da regularidade fiscal, trabalhista), conferindo toda a
documentação relativa ao Contrato social; Cartão CNPJ; Certidão Negativa Federal; Certidão
Negativa Estadual; Certidão Negativa Municipal; Certidão FGTS e Certidão Negativa
Trabalhista.

Observe-se que a licitação tem um custo financeiro para a Administração Pública e há hipóteses
em que este custo financeiro é superior ao benefício que dela, licitação, advirá.Neste sentido o
Procurador-Geral do Tribunal de Contas da União, Dr. Lucas Rocha Furtado assevera que:

“Nesses casos, o legislador entendeu que, em razão do pequeno valor a ser contratado, não se justificaria a
realização de licitação em face do valor da futura contratação. É sabido que a realização de licitação gera ônus
para a Administração, de modo que o custo de sua realização não justificaria seus benefícios”. (Grifo Nosso)

Ressalte-se que o Tribunal de Contas da União entende que a justificativa do preço estabelecido
na contratação é essencial para configurar a legalidade da dispensa de licitação em razão do
valor. Sobre o assunto, o Dr. Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, Conselheiro do Tribunal de
Contas do Distrito Federal, em obra de sua lavra, pontifica:

“Como o dispositivo legal que exige a justificativa – inciso III do parágrafo único do art. 26 – está regido pelo
comando docaputdeste artigo que não se refere aos incisos I e II do art. 24, muitos têm entendido que nessas duas
hipóteses não é obrigatório justificar o preço. Não é correta essa conclusão, pois tanto por tradições históricas –
Decreto nº 449/92, art. 3º quanto atuais – Lei nº 8.666/93, art. 113 – compete aos agentes da Administração Pública
demonstrarem no processo a regularidade dos atos que praticarem. Se possível deve ser juntada a pesquisa
pertinente ou outro instrumento que indique a razoabilidade do preço, como, por exemplo, quadro de preços de
julgamento de licitação de outro órgão.” Grifei.

Para Marçal Justen Filho:

“As hipóteses de dispensa de licitação podem ser sistematizadas segundo ângulo de manifestação e desequilíbrio na
relação custo/benefício, do seguinte modo: a) Custo econômico da licitação: quando o custo econômico da
licitação for superior ao benefício dela extraível da licitação (incs. I e II); b) custo temporal da licitação: quando a
demora na realização da licitação puder acarretar a ineficácia da contratação (incs. III, IV, XII e XVIII); c) ausência de
potencialidade de benefício: quando inexistir potencialidade de benefício em decorrência da licitação (incs. V, VII, VIII,
XI, XIV, XVII, e XXIII); d) destinação da contratação: quando a contratação não for norteada pelo critério da vantagem
econômica, porque o Estado busca realizar outros fins (incs. VI, XI, X, XIII, XV, XVI, XIX, XX, XXI e  XXIV.”

O processo administrativo no qual a dispensa de licitação tenha por base o diminuto valor do
contrato deverá ser instruído com a justificativa do preço estipulado na contratação, o que se
encontra com orçamentos juntados pela Secretaria Municipal.

No caso em tela, não poderá ser extrapolado o limite estabelecido pela legislação para
contratações com dispensa de licitação, pelo que o valor orçado está dentro da previsão legal.

A Minuta de Contrato deverá observar todas as cláusulas necessárias, elencadas pelo Artigo 55
da Lei 8666/93, trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação.

Do exposto, há amparo legal para a dispensa, por questões de eficiência, da razoabilidade, da
proporcionalidade e da economicidade, sendo o parecer jurídico pela possibilidade jurídica da
realização por dispensa.
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Em tempo, ressalta-se que cabe a Comissão Permanente de Licitação verificar se está diante
da prática de fracionamento, a qual é vedada pela lei (parte final do inciso II do art. 24 da Lei
8666/93) e, sendo o caso, realizar procedimento licitatório (pregão eletrônico).

Ainda, anexar os seguintes documentos:

- cópia da portaria que designou a Comissão Permanente de Licitação;

- aferir a existência de dotação orçamentária;

- autorização da autoridade competente;

Considerando não ter sido juntado a minuta do contrato, este deverá observar as disposições do
art. 55 da Lei 8666/93 (acima transcrito), bem como a Comissão Permanente de Licitação
observar a existência de dotação orçamentária com a respectiva certidão da Divisão de
Contabilidade ou Departamento de Empenho, cabendo-lhe, ainda, a habilitação jurídica
(conferência da regularidade fiscal, trabalhista), conferindo toda a documentação relativa ao
Contrato social; Cartão CNPJ; Certidão Negativa Federal; Certidão Negativa Estadual; Certidão
Negativa Municipal; Certidão FGTS e Certidão Negativa Trabalhista.

Em tempo, considerando o Boletim de Jurisprudência TCE/PRNúmero 19 Sessões: 27.06a06.07 de 2017

Tribunal de Contas da União: Acórdão 1545/2017 Plenário(Representação, Relator Ministro Aroldo
Cedraz): “Licitação. Serviços contínuos. Agência de viagem. Passagens. Há necessidade de licitação
previamente à contratação de serviços de agenciamento para a aquisição de passagens aéreas, por haver
viabilidade de competição entre agências de viagem”., recomendo seja realizado pela Secretaria
Municipal de Administração, por se tratar de serviço contínuo, licitação para contratação de
empresa para fornecimento de passagens aéreas e terrestres para as próximas aquisições.

Medianeira, 12 de Maio de 2023.

Furtado, Lucas Rocha.In Curso de Licitações e Contratos Administrativos: Teoria, Prática e Jurisprudência , São Paulo,
Atlas, 2001, p. 70.

Decisão TCU nº 262/98, Plenário, DOU de 26.5.98. Dita decisão, no tocante à essencialidade da justificativa de o preço figurar
em procedimento administrativo de dispensa de licitação, é do seguinte jaez: “O Tribunal Pleno, diante das razões expostas

pelo Relator e com fundamento no art. 194, II, do Regimento Interno, DECIDE: 1.omissis; 2) determinar ao Tribunal Regional
do Trabalho da 16ª Região que, ao promover licitações e contratações, observe a Lei nº 8.666/93, em especial o que dispõe

sobre: a)omissis; b)omissis;c) a instrução de processos de dispensa de licitação com a justificativa do preço praticado na
contratação (art. 26, parágrafo único, III).

JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 10ª Edição, Dialética, São Paulo, 2004,
p. 235.

_

Sérgio Augusto Mittmann 

Advogado
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  Proc. Administrativo 3- 1.251/2023

De: Gabriel A. - SMS-COMP

Para: DLC - Diretoria de Compras, Licitação e Contratos 

Data: 12/05/2023 às 09:56:19

 

Encaminho negativas. 

_

Gabriel Amaral

Chefe de Departamento Executivo

Compras Saúde

Anexos:

00152532450001061205202309515695155690.pdf

Certidao_15253245000106.pdf
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      Contribuinte:GLOBAL VIAGEM E TURISMO LTDA - ME           Nr.Certidão/Ano.:   6723/2023 
      CPF/CNPJ.....: 15.253.245/0001-06                         Data de Emissão.: 12/05/2023 
      Código Contribuinte..:    15253245000106                        Validade..: 10/08/2023 
      Logradouro...: Av. RIO GRANDE DO SUL          Nr..:  2015 Bairro.: CENTRO               
      Complemento..: SALA 02              
      Cidade.......:  MEDIANEIRA                    UF..: PR 
   
      Atividade Principal.:  
      Finalidade...: CONSULTA                       
   
   
     
   
          Certifico, para os devidos fins, que de  conformidade  com as  informações prestadas
     pelos orgãos competentes desta  Prefeitura, em  nome do(a) requerente  NÃO CONSTA DÉBITOS
     referente a Tributos Municipais, inscritos ou não  em Divida Ativa, até a presente data.
    
          Reserva-se o  direito  da Fazenda  Municipal inscrever e  cobrar  débitos ainda  não 
     registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, não  existem  debitos em nome
     do  requerente, nesta data.
   
          A presente certidão é válida até o dia 10/08/2023, e copia da mesma só terá validade
     se conferida com a original.
   
   
   
   
         A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no seguinte endereço eletrônico:
   
                          http://nfse2.medianeira.pr.gov.br/certidao/index.php
   
                                Código de Autenticidade:  58526390058526 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: GLOBAL VIAGEM E TURISMO LTDA
CNPJ: 15.253.245/0001-06 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:51:52 do dia 12/05/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 08/11/2023.
Código de controle da certidão: C0A3.B687.9F64.DB08
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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  Proc. Administrativo 4- 1.251/2023

De: Gabriel A. - SMS-COMP

Para: DLC - Diretoria de Compras, Licitação e Contratos 

Data: 12/05/2023 às 10:26:40

 

_

Gabriel Amaral

Chefe de Departamento Executivo

Compras Saúde

Anexos:

CERTIDAO_NEGATIGA_FGTS_12_05_2023.pdf

cnd_trabalhista_global.pdf

CNPJ_GLOBAL_VIAGEM_12_05_2023.pdf

TERCEIRA_ALTERACAO_CONSOLIDADO_GLOBAL_VIAGENS_LTDA.pdf
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 15.253.245/0001-06
Razão

Social: GLOBAL VIAGEM E TURISMO LTDA

Endereço: AVENIDA BRASIL / CENTRO / MEDIANEIRA / PR / 85884-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:08/05/2023 a 06/06/2023

Certificação Número: 2023050804205661238005

Informação obtida em 12/05/2023 10:09:35

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: GLOBAL VIAGEM E TURISMO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 15.253.245/0001-06

Certidão nº: 20055643/2023

Expedição: 12/05/2023, às 10:10:11

Validade: 08/11/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que GLOBAL VIAGEM E TURISMO LTDA (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 15.253.245/0001-06, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
15.253.245/0001-06
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
21/03/2012

 
NOME EMPRESARIAL
GLOBAL VIAGEM E TURISMO LTDA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE
ME

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
79.11-2-00 - Agências de viagens

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
59.11-1-02 - Produção de filmes para publicidade
73.11-4-00 - Agências de publicidade
73.12-2-00 - Agenciamento de espaços para publicidade, exceto em veículos de comunicação
73.19-0-99 - Outras atividades de publicidade não especificadas anteriormente
79.90-2-00 - Serviços de reservas e outros serviços de turismo não especificados anteriormente
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
93.29-8-99 - Outras atividades de recreação e lazer não especificadas anteriormente

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

 
LOGRADOURO
AV RIO GRANDE DO SUL

NÚMERO
2015

COMPLEMENTO
SALA 02

 
CEP
85.884-000

BAIRRO/DISTRITO
CENTRO

MUNICÍPIO
MEDIANEIRA

UF
PR

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
GILSON@GLOBALVIAGEM.COM.BR

TELEFONE
(45) 3264-3252

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
21/03/2012

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 12/05/2023 às 10:08:54 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, EDMAR SPANCERSKI, com inscrição ativa no CRC/PR, sob o n° 043805, inscrito no CPF n° 02870616988, 

DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que este documento é 

autêntico e condiz com o original.

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF N° do Registro Nome

02870616988 043805

Página 5 de 5

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 

informando seus respectivos códigos de verificação.

EDMAR SPANCERSKI

CERTIFICO O REGISTRO EM 27/04/2023 17:32 SOB Nº 20232705488. 
PROTOCOLO: 232705488 DE 26/04/2023. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12305682681. CNPJ DA SEDE: 15253245000106. 
NIRE: 41207305696. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 18/04/2023. 
GLOBAL VIAGEM E TURISMO LTDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETÁRIO-GERAL 

www.empresafacil.pr.gov.br
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  Proc. Administrativo 1.431/2023

De: Cassiana C. - DLC

Para: SMS - Secretaria de Saúde 

Data: 12/05/2023 às 11:31:43

 

TERMO DE ABERTURA

DISPENSA POR LIMITE Nº 013/2023
O presente termo de abertura de processo servirá para registrar, junto ao MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA/PR
devidamente inscrito no CNPJ Nº 76.206.481/0001-58, com endereço Av. José Callegari, nº 647, Bairro Ipê – CEP:
85.884-000 – Medianeira – PR, a elaboração de DISPENSA POR LIMITE objetivando a contratação para
fornecimento de passagens aéreas para transporte de servidores no curso presencial de contrato de
gestão na saúde:implantação, controle e fiscalização a ser realizado em São Paulo.

_

Cassiana Campagnaro 
Chefe de Departamento executivo
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MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA 
 

                  ESTADO DO PARANÁ 
 

 

 

DECRETO Nº 632/2022, de 02 de dezembro de 2022. 
 

Delega funções de Secretária Municipal 
de Saúde, e dá outras providências 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO MEDIANEIRA, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE 
SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E COM BASE NO ART. 83 DA LEI ORGÂNICA 
MUNICIPAL, 
 

R E S O L V E: 
 
Art. 1º Delegar à Servidora PRISCILA DORIGON, brasileira, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 6.826.366-2/PR, CPF nº 007.145.889-11, às funções de Secretária 
Municipal de Saúde, a partir de 02 de dezembro de 2022, por um período de 120 
dias. 
 
Art. 2º A referida delegação persistirá interinamente e transitoriamente, ficando 
descaracterizado à acumulação de cargo e remuneração, conforme preceitua a 
Constituição Federal. 
 
Art. 3º Todos os atos administrativos, procedimentos funcionais, atribuições, 
orientações, passarão a Delegação prioritária da ora delegada. 
 
Art. 4º Este Decreto entra em vigor a partir desta data, revogadas as disposições em 
contrário. 
 
Paço Municipal José Della Pasqua, Medianeira, 02 de dezembro de 2022. 
 
 
 
 

Antonio França Benjamim 
Prefeito 

 
 
 
Registrado e publicado na Secretaria de Administração e Planejamento. 
Emenda à Lei Orgânica nº 022/2013 
 
 
 
 

Solange Aparecida de Lima 
Secretária de Administração e Planejamento 
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MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA 
 

                  ESTADO DO PARANÁ 
 

 
PORTARIA Nº 002/2023, de 05 de janeiro de 2023. 

 
Designa Comissão Permanente de 
Licitação 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA, ESTADO DO PARANÁ, NO USO 
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

 
R E S O L V E: 

 
Art. 1º Designar os Senhores MATHEUS HENRIQUE HENZ (Presidente), 
CRISTHIAN MARCIANO (suplente de Presidente), VINICIUS CEREZER SEBEN 
(titular), ANGELO RENATO BIZINELLI JUNIOR (titular), CLEITON LUIZ WELTER 
(titular) RONY FERNANDO KAMER BATISTA DA SILVA (suplente) e MARCUS 
VINICIUS M. VARGAS PRUDENCIO (suplente) para constituirem Comissão 
Permanente de Licitação para o exercício financeiro de 2023. 
 
Parágrafo único A Comissão Permanente de Licitação designada por este ato, tem 
a atribuição de processar e julgar as licitações, bem como os registros cadastrais 
dos fornecedores, exame da documentação e o julgamento das propostas 
encaminhadas à municipalidade durante o exercício financeiro de 2023, em 
atendimento às Licitações para compras, obras, serviços e alienações, e ainda a 
emissão do seu parecer ao Prefeito Municipal. 
 
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. ANOTE-SE. 
 
Paço Municipal José Della Pasqua, Medianeira, 05 de janeiro de 2023. 
 
 
 

 
Antonio França Benjamim 

Prefeito 
 
 
 

Registrado e publicado na Secretaria de Administração e Planejamento 
Emenda à Lei Orgânica nº 022/2013 
 
 
 

Marta Regiana Ribeiro Fracaro 
Secretária Interina de Administração e Planejamento 
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